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Art. 1° 0 § 1° do art. 22 da lei n° 14.223, de 23 de setembro de 2006 pass7" 

outras providências. 

JA.FKamara 	icipal de São Paulo DECRETA: 

Altera a redação do § 1 0 do art .22 

14.223, de 23 de setembro de 2 ICADO 

2013 

TONINHO PAIVA 
Vereador 

disposições em contrário.  

Sala das Sessões,  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

0j  

b.4 _ 
Éti 

01 - PL 
01- 00185/2010 PoLUrb. Metrop..e Mel o A Pe("ET° E  LEI N°  m 

Adenlatraçâo Pública, _ 

a exibir a seguinte redação: 

"Art. 22 

§ 1 0  Abrigos de parada de transporte públicos de passageiros são 

instalações  de proteção contra as intempéries, destinados aos usuários  do 

sistema de transporte públicos, instalados nos pontos de paradas e 

terminais, sempre observando os parâmetros de acessibilidade aplicáveis,  

devendo, em sua  concepção,  ter definidos os locais para veiculação de 

publicidade, os painéis informativos referentes ao sistema de transporte e 

sua integração com o metropolitano, bem como um sistema de  iluminação  

interna. (NR)" 

Art. 2° 0 Executivo regulará  a presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) 

dias, contados de sua  publicação.  

Art. 3° As despesas decorrentes da  execução desta Lei  correrão por conta 

das dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se  necessário.  

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
JUSTIFICATIVA

Os problemas da falta de iluminação em vias públicas se estendem aos

munícipes que utilizam o transporte público. Durante a noite, em alguns

dos 72 mil pontos de ônibus da Cidade, os passageiros aguardam o coletivo

de baixo de escuridão total. Segundo o Departamento de Iluminação

Pública (ILUME), a periferia é a região que mais sofre com a falta de luz.

A insegurança dos usuários aumenta, quando a espera pelo ônibus acontece

em vias sem iluminação, na sua extensão total.

Há muito já se comprovou que a iluminação pública é uma poderosa aliada

no combate à violência, portanto, incluir a iluminação como requisito dos

abrigos de ônibus não é apenas uma medida de conforto aos usuários do

transporte coletivo, mais uma necessidade diante da deficiência de

segurança urbana.

Por outro lado, os abrigos de ônibus também devem seguir os padrões de

acessibilidade, a ser adotados de acordo com as peculiaridades do local

onde serão instalados, como medida de democratização dos espaços

públicos.

Patente, portanto, a relevância e importância do presente projeto o qual,

pela intenção que encerra, o faz merecedor da atenção de todos e da

aprovação pelos meus Nobres Pares.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n 	 Ô 3 
do processo n.°	 f)	 	 1 20.20 	 (a) 	 e-A 

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

41 / ü_ç- /43

11111

Inácio Veiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.

SGP-22

À Procuradoria— Setor cre,Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
À g /Os /_0

ÂNGELA BO4iiiN ANiffiEÓNI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0185/10

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.qov.brIlegislação, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei n° 4.563, de 27 de outubro de 1954, que dispõe sobre a construção de abrigos
para passageiros de bondes e ônibus, e dá outras providências;

- Lei n° 11.377, de 17 de junho de 1993, que dispõe sobre a numeração dos pontos
de ônibus nas vias públicas do Município de São Paulo;

- Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização dos
serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São
Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá outras providências
(art. 70);

- Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos
elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo (art. 22, I e II
e §§ 1° e 2°);

- PL n° 657/09, de autoria do Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe sobre a
obrigatoriedade da Prefeitura Municipal de São Paulo em construir/instalar abrigos e
totens em todos os pontos de ônibus da cidade, e dá outras providências;

- PL n° 0011/10, de autoria do Vereador Goulart, que estabelece diretrizes a serem
observadas na implantação de abrigos e pontos de parada que integram o Sistema de
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 01.

São Paulo, 31 de maio de 2010.
A

11,
Adelá Duarté'Alvareg

Procuradora Supervisorá do S9tor de Pesq. e Análise Prévia
OAB/SP 118.854/

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br M
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Base de dados : Iegis

Pesquisa : 4563

Total de referências : 1 ntrine,7,7.7,CiPII3CC.7,75Ci
kg).9

Fer7Z.».'.7

Câmara Municipal de São Paulo

1/1
Título: LEI N o 4.563 27/10/1954 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a construção de abrigos para passageiros de bondes e ônibus, e dá outras

providências.
Projeto: Projeto de Lei N o 237/1953

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros

[ Back
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tkPFolha n"
LEI N.° 4.563, DE 27 DE OUTUBRO D1 1954

prrt rIpm, e-Ct	 Q)0.,5Dispõe sobre a construça	
4o--',.de,,ab

para passageiros deSfiondes
e dá outras providaelas..

José Porphyrio da Paz, Vice-Prefeito do Município de São Paulo,
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a
Camara Municipal, em sessão de 20 de outubro de 1954. decretou e eu
promulgo a seguinte lei:

Art. 1.0 — Poderá a Prefeitura, sem encargo para os cofres munici-
pais, autorizar ou permitir, mediante concorrência pública, a construção
de abrigos para passageiros de bondes e ónibus, em locais a serem fixados
por ato administrativo.

Art. 1° — A. concorrência pública versará sobre as vantagens que
os interessados oferecerem em troca do direito -  explorar, em caráter
exclusivo, a publicidade na parte interna dos abrigos.

ParágrafoParágrafo único — A publicidade será regulada e fiscalizada pela
Prefeitura.

Art. 3.° — Os abrigos serão construídos de acOrdo com modêlo e de-
mais condições estabelecidas pela Prefeitura, ficando a cargo dos bene-
ficiários a sua conservação.

Parágrafo único — A Juizo da Prefeitura, poderão os abrigos ser re-
movidos ou suprimidos, sem que caiba aos interessados direito a qualquer
indenização.	 •

'Art. 4• 0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua: publicação, revo-
gadas ás disposições em contrário.

-
Prefeitura do Município de São Paulo, 27 de outubro de 1954, 401.° da

fundação de São Paulo — O Vice-Prefeito em exercício, José Porphyrio
da Paz — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Francisco Gomes
da Silva Prado — O Secretário das Finanças, Valentim do Amaral -- O
Secretário de Obras, João Caetano Alvares Júnior.

Publicada na Diretoria do Departamento do Expediente e do pessoal,
da Secretaria de Negócios Internes e Jurídicos, em 27 de outubro de 1954
— O Diretor, Hedair Lebre França.
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : iegis

Pesquisa : 11377

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N o 11.377 17/06/1993 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a numeraçao dos pontos de onibus nas vias publicas do Municipio de Sao Paulo,

e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 168/1989 (ver documento)

Autor(es): Marcos Mendonça

[ Back
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LEI 11.377 DE 17 DE JUNHO DE 1993. 

(Projeto de Lei 168/89).
• •

(Vereador Marcos Mendonça) 	 •

• •	 DispOe sobre anumeração
• dos pontos de ônibus nas

• • vias publicas do Munia!-
pio de São . Pasgo, e dá

• •	 outras providencias.

• Antônio Sampaio, Presidente. da Câmara 'Municipal .de
São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de Sao Paulo
de acordo gora 4 7 2 do artigo 42 da Lei Orgânica do Muni-
ciplO de Sao Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. . 1 2 - Nas vias públicas de grande circulação de
'ónibus e nos corredores de trafego, ante previCLastudo e
desde que compatível com suas características," os pontos
de parada de onibus deverão ser numerados do seu inicio.
ao seu final, na forma desta lei e de sua regulamentação
complementar.

•

Art. 2 2 - Além da numeração eiigida•no areigo,ante-:..
ror, cada • ponto de-ânibus-Poderá conter s tambem, a' critá
rio da Administração; outras'informações.*"

Art. 32 -O número 'do. ponto de ônibus dever& ser
afixado em cada ponto, em lugar de destaque, de modo a
ser bem visível principalmente para quem se encontrar
dentro do coletivo.

Art. 4 2 - Mediante " prévio contrato com a Prefeitura
podera a iniciativa-privada se encarregar da- execução do
disposto nesta lel'em-troca de concessao de espaço para
exploração de publicidade.

Art. 5 2 - Nos terminais de Onibui, bem COfflo nos de-
mais pontos de parada das, vias publicas de grande circu-
lação, reseeitadas 'as condiçõeS peculiares de:Cada lo -
ca, deverao ser Instaladas duas rampas, distantes entre
.si 'i equivalente a medida entre as portas'de entrada e

saída doa coletivos, com caracteristicas de dimensiona "-
mento a serem definidas .emdecreto, para facilitar:e em-
barque e desembarque-de passageiros..

•
Art. 62 - O Executivo regulamentar & a presente lei

no prazo de 90 (noventa) dias a contar de sumublicação,

Art. 7.2 - Esta lei entrara em vigor na data .de sua
•publieação, revogadas as.dispoSições em contrario.- •

• ãmara Municipal de São Paulo, 21 de junho de 1993.
• •

•• O presidente, .
,Antonio Sampal0

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal- de São
Paulo, em 21 de junno"de 1993.

• O Diretor Geral,
Carlos Borromeu.Tini
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo
EçOila

Page 1 of 1

Base de dados : legis

Pesquisa : 13241

Total de referências :

É„Fr

Ir,

1/1
Titulo: LEI N o 13.241 12/12/2001 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de

Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da
outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 539/2001 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n o 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2 o do art. 1 0 desta Lei. (atividade de
fretamento) ; (ver documento)
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n o 41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo
previstos no art. 2 0 , inciso II, desta Lei.
- Decreto n o 42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de Transporte
Coletivo Publico de Passageiros.
- Decreto no 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitorias atinentes ao Sistema
Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei.
- Decreto no 43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, apreendidos
ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem
a devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados
no prazo legal.
- Decreto no 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por
esta Lei.
- Portaria n o 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo.

[ Back
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LEI N o 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001
(Projeto de Lei n o 539/2001, do Executivo)

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua
execução, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
Art. 1 0 - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado.
§ 1 0 - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V,
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
§ 20 - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179,
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO
PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 20 - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município:
I - Sistema Integrado composto por:
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade;
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural.
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes:
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder
Público;
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado.
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente
consideradas como parte do Subsistema Estrutural.
Art. 3 0 - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes:
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço;
II--universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários;
QII) boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança,
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade,
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes;
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual;
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as
ferrovias metropolitanas;
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das
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VII - descentralização da gestão dos serviços delegados;
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços
delegados;
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal n0 10.257, de 10 de julho
de 2001.
Art. 40 - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica.
CAPÍTULO [II
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 50 - Para os efeitos desta lei, consideram-se:
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de
Transportes;
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis;
III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do
Município;
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;
V - poder concedente e permitente: Poder Público;
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em
procedimento licitatório.
Art. 60 - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo:
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras,
constituído para o procedimento licitatório;
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica.
§ 1 0 - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio
procedimento licitatório, nos termos do § 1 0 do artigo 128 da Lei Orgânica do Município,
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e
municipais pertinentes.
§ 20 - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo,
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução.
Art. 70 - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não,
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município,
mediante prévio procedimento licitatório.
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as
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condições que serão definidas no edital e no contrato.
Art. 8 0 - Constituem atribuições do Poder Público:

- planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município,
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado;
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se
as seguintes diretrizes:
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do
contrato;
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço;
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais;
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei n o 8,987, de 13 de
fevereiro de 1995;
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos;
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos;
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e
os contratos;
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade,
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com
deficiência, idosos e gestantes;
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão
cientificados das providências tomadas;
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente;
I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para
facilitar o seu acesso aos usuários.
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais
disposições legais federais e municipais pertinentes.
Art. 90 - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal no
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal n o 8.666, de 21 de junho de
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial:
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público;
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza,
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas,
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização
pública;
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de
tarifa;
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público;
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes;
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do
meio ambiente;
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;
VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão:C-6m rpréVrà'--- —
autorização e acompanhamento do Poder Executivo;
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder
Executivo;
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários;
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações
previdenciárias, tributárias e trabalhistas.
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma
estabelecida em decreto.
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade,
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento
objetivo.
§ 1 0 - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão.
§ 20 - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no
artigo 15 da Lei Federal n o 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações.
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e
econômicos, determinará em especial:
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação,
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei;
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada
contrato de concessão ou de permissão;
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais
adequados para a execução do objeto de cada contrato;
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas;
V - o ônus da delegação, quando existente;
VI - as formas de remuneração do serviço.
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6 0 desta lei implicará,
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo
operador, quaisquer que sejam.
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei no
8.987/95, bem como as a seguir arroladas:
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão;
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da
prestação do serviço;
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V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço;
VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso;
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas;
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional
programática e da categoria econômica;
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de
aplicação;
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos
que se fizerem necessários;
XI - os bens reversíveis;
XII - os casos de rescisão;
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos;
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade.
§ 10 - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados.
§ 20 - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público.
§ 30 - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das
normas estabelecidas em decreto.
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados.
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob
pena de caducidade da concessão.
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente
deverá:
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que
precedeu a concessão;
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias.
Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos:
I - advento do termo do contrato;
II - encampação;
III - caducidade;
IV - rescisão;
V - anulação;
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do
titular, no caso de empresa individual.
§ 1 0 - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis,
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e
estabelecido no contrato.
§ 20 - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente,
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias.
§ 30 - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma
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dos artigos 36 e 37 da Lei n o 8.987/95.
§ 40 - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei: 	 •,	 .... .,	 .
I - os veículos e frota de ônibus;
II - a garagem;
III - instalações e equipamentos de garagem.
Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas
entre as partes.
§ 10 - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais,
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder
Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então.
§ 2o - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa
e ao contraditório.
Art. 19 - A permissão será revogada:
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder
Público, a aplicação de sanções contratuais;
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do
Poder Público.
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato.
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes:
I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato,
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste
artigo;
II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder
Público.
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco)
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em
bens reversíveis.
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público
de Passageiros, que deveráestar permanentemente à disposição do usuário, conforme
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município.
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais,
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço.
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei:
1 - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como
os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior;
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de
circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviço;
III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade
dos serviços executados;
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados;
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas.
Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar:
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1- os motivos da intervenção e sua necessidade; 	 ?z,CY:1A--	 •

II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podend&s'é.r„.'.:.-
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias;
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção;
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção.
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios
empregados, necessários à operação.
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão.
CAPITULO IV
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas,
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município.
§ 1 0 - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por
terceiros, operadores ou não.
§ 2o - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos:
a) remuneração dos operadores;
b) despesas de comercialização;
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços
Complementares;
d) fiscalização e planejamento operacional.
§ 30 - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 20
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas
receitas totais.
§ 40 - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos.
Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação.
§ 1 0 - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder
Público.
§ 20 - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos:
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei;
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor.
§ 30 - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração.
§ 4 0 - As fontes de receita previstas no § 3 0 deste artigo serão obrigatoriamente
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato.
§ 5 0 - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da
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celebração dos contratos.
CAPÍTULO V
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social,
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano
de Passageiros:
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema;
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços;
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes.
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público.
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder
Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes.
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários,
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser
regulamentada em decreto.
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para:
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços
Complementares;
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema;
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento.
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o
objetivo de:
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em
desenvolvimento;
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica;
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação
técnica;
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além
daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes;
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;
VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do
desenvolvimento industrial brasileiro.
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá,
entre outros aspectos:
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico;
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado.
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte
Coletivo Urbano, com o objetivo de:
I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, a
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como
inovações tecnológicas;
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço
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público de qualidade e a educação de trânsito e transporte;
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de
operação, fiscalização, manutenção e administração.
CAPÍTULO VI
DAS PENALIDADES
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções:
I - imediata apreensão dos veículos;
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais);
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo
Poder Público, nos termos da normatização pertinente.
§ 1 0 - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em
dobro.
§ 20 - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as

•	 quantias devidas pelo infrator.
§ 30 - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente,
nos termos da legislação municipal pertinente.
§ 40 - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal,
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às
sanções previstas neste artigo.
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei n o 8.987, de 13 de
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções:
I - advertência escrita;
II - multa contratual;
III - apreensão do veículo;
IV - afastamento de funcionários;
V - intervenção, no caso de concessão;
VI - rescisão do contrato;
VII - declaração de caducidade da concessão.
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato.
CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à
regulamentação desta lei.
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os
bens vinculados ao serviço.
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A.
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes.
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no
referido dispositivo.
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Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancáriàs—específicas,
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros.
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo
dispositivo.
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados,
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus
prazos contratuais.
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação.
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 30 , o Poder Público incluirá nas
delegações previstas no artigo 6 0, a frota pública de troleibus.
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no
Subsistema Local.
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus.
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de
transporte coletivo de passageiros.
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço.
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo
simultaneamente, para a prestação do serviço.
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000
(seis mil).
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário, em especial as Leis n os 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos
III e IV do artigo 20 da Lei n. o 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos n os 29.945, de 25 de julho de
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2 0 e seu parágrafo
único, e artigo 6 0 , "caput", e seu parágrafo único, do Decreto n o 36.885, de 28de maio de
1997; e os Decretos n os 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de
05 de agosto de 1998.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448 0 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001.
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Título: LEI N o 14.223 26/09/2006 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de

São Paulo.
Projeto: Projeto de Lei N o 379/2006 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab
Regulamentação: Decreto n o 47.950/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)

Decreto n o 49.245/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 50.077/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Notas: - Os anúncios irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006.
Notas complem.: - Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das Subprefeituras, para

atender o disposto no art. 52 desta Lei: Tabela I - Relação das Licenças de Anúncios
Indicativos da Lei no 13.525/2003 cadastrados nas Subprefeituras; Tabela II - Relação das
Licenças de Anúncios Indicativos da Lei n o 13.525/2003 pela Internet; Tabela III - Relação
das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei n o 12.115/1996 cadastrados na SEHAB. DOC
27/10/2006 em 5 Partes.
- Decreto n o 48.368/2007 - Regulamenta disposições relativas às competências da Comissão
de Proteção à Paisagem Urbana, em consonância com esta Lei.
- Lei n o 14.517/2007 - art.24 - A celebração dos termos de cooperação de que trata o art. 50
desta Lei, sujeitar-se-á a prévia autorização do prefeito.
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Lei no 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006	 •	 .5.
(Projeto de Lei no 379/06, do Executivo, aprovado na forma de SubSt6tíVerdo
Legislativo)
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do
Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES

Art. 1 0 . Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo.
Art. 20 . Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo
e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água,
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos
de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de
uso comum do povo.
Art. 3 0 . Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade
de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes:
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população;
II - a segurança das edificações e da população;
III - a valorização do ambiente natural e construído;
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres;
3 - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem;
VI - a preservação da memória cultural;
VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e
das fachadas;
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto
e em suas peculiaridades ambientais nativas;
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e
logradouros;
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros,
ambulâncias e polícia;
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a
promoção da melhoria da paisagem do Município.
Art. 40 . Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que
compõem a paisagem urbana:
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana;
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir
motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de
pedestres;
III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental;
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico,
paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou
construído da cidade;
3 - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser
veiculados, nos termos desta lei;
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IV - atender as normas técnicas pertinentes à segurança e estabilidade de seus------
elementos;
V - atender as normas técnicas emitidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas
- ABNT, pertinentes às distâncias das redes de distribuição de energia elétrica, ou a
parecer técnico emitido pelo órgão público estadual ou empresa responsável pela
distribuição de energia elétrica;
VI - respeitar a vegetação arbórea significativa definida por normas específicas
constantes do Plano Diretor Estratégico;
VII - não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal de
comunicação institucional, destinado à orientação do público, bem como a numeração
imobiliária e a denominação dos logradouros;
VIII - não provocar reflexo, brilho ou intensidade de luz que possa ocasionar
ofuscamento, prejudicar a visão dos motoristas, interferir na operação ou sinalização
de trânsito ou, ainda, causar insegurança ao trânsito de veículos e pedestres, quando
com dispositivo elétrico ou com película de afta reflexividade;
IX - não prejudicar a visualização de bens de valor cultural.
Art. 90 . E proibida a instalação de anúncios em:
I - leitos dos rios e cursos d'água, reservatórios, lagos e represas, conforme legislação
especifica;
II - vias, parques, praças e outros logradouros públicos, salvo os anúncios de
cooperação entre o Poder Público e a iniciativa privada, a serem definidos por
legislação específica, bem como as placas e unidades identificadoras definidas no § 60
do art. 22 desta lei;
III - imóveis situados nas zonas de uso estritamente residenciais, salvo os anúncios
indicativos nos imóveis regulares e que já possuíam a devida licença de funcionamento
anteriormente à Lei n o 13.430, de 13 de setembro de 2002;
IV - postes de iluminação pública ou de rede de telefonia, inclusive cabines e telefones
públicos, conforme autorização específica, exceção feita ao mobiliário urbano nos
pontos permitidos pela Prefeitura;
V - torres ou postes de transmissão de energia elétrica;
VI - nos dutos de gás e de abastecimento de água, hidrantes, torres d'água e outros
similares;
VII - faixas ou placas acopladas à sinalização de trânsito;
VIII - obras públicas de arte, tais como pontes, passarelas, viadutos e túneis, ainda
que de domínio estadual e federal;
IX - bens de uso comum do povo a uma distância inferior a 30,00m (trinta metros) de
obras públicas de arte, tais como túneis, passarelas, pontes e viadutos, bem como de
seus respectivos acessos;
X - nos muros, paredes e empenas cegas de lotes públicos ou privados, edificados ou
não;
XI - nas árvores de qualquer porte;
XII - nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos "trailers" ou
carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados aqueles
utilizados para transporte de carga.
Art. 10. É proibido colocar anúncio na paisagem que:
I - oblitere, mesmo que parcialmente, a visibilidade de bens tombados;
II - prejudique a edificação em que estiver instalado ou as edificações vizinhas;
III - prejudique, por qualquer forma, a insolação ou a aeração da edificação em que
estiver instalado ou a dos imóveis vizinhos;
IV - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as convencionadas
internacionalmente para as diferentes categorias de sinalização de trânsito;
V - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as consagradas pelas
normas de segurança para a prevenção e o combate a incêndios.

M
at

ér
ia

 P
L 

18
5/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

LU
IS

 F
ER

NA
ND

O
 B

RA
Z 

DE
 A

RA
UJ

O

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 24



t. e)5
A

Parágrafo único. Caso seja exercida atividade na área não-edificada, que'peiúá "á
devida licença de funcionamento, poderá ser instalado anúncio indicativo, observado o
disposto no art. 13 desta lei.

Do Anúncio Publicitário em Imóvel Público ou Privado

Art. 18. Fica proibida, no âmbito do Município de São Paulo, a colocação de anúncio
publicitário nos imóveis públicos e privados, edificados ou não.

Dos Anúncios Especiais

Art. 19. Para os efeitos desta lei, os anúncios especiais são classificados em:
I - de finalidade cultural: quando for integrante de programa cultural, de plano de
embelezamento da cidade ou alusivo a data de valor histórico, não podendo sua
veiculação ser superior a 30 (trinta) dias, conforme decreto específico do Executivo,
que definirá o projeto urbanístico próprio;
II - de finalidade educativa, informativa ou de orientação social, religiosa, de
programas políticos ou ideológicos, em caso de plebiscitos ou referendos populares;
III - de finalidade eleitoral: quando destinado à propaganda de partidos políticos ou de
seus candidatos, na forma prevista na legislação federal eleitoral;
IV - de finalidade imobiliária, quando for destinado à informação do público para
aluguel ou venda de imóvel, não podendo sua área ultrapassar 1,00m 2 (um metro
quadrado) e devendo estar contido dentro do lote.
§ 1 0 . Nos anúncios de finalidade cultural e educativa, o espaço reservado para o
patrocinador será determinado pelos órgãos municipais competentes.
§ 20. Os anúncios referentes à propaganda eleitoral deverão ser retirados no prazo
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da realização das eleições ou plebiscitos.
Art. 20. A veiculação de anúncios especiais relacionados a eventos culturais ou
empreendimentos imobiliários sediados nos limites do Centro Histórico do Município de
São Paulo dependerá de análise prévia e autorização dos órgãos competentes.

Seção II
Do Anúncio Publicitário no Mobiliário Urbano

Art. 21. A veiculação de anúncios publicitários no mobiliário urbano será feita nos
termos estabelecidos em lei específica, de iniciativa do Executivo.
Art. 22. São considerados como mobiliário urbano de uso e utilidade pública os
seguintes elementos, dentre outros:
I - abrigo de parada de transporte público de passageiro;
II - totem indicativo de parada de ônibus;
III - sanitário público "standard";
IV - sanitário público com acesso universal;
V - sanitário público móvel (para feiras livres e eventos);
VI - painel publicitário/informativo;
VII - painel eletrônico para texto informativo;
VIII - placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos;
IX - totem de identificação de espaços e edifícios públicos;
X - cabine de segurança;
XI - quiosque para informações culturais;
XII - bancas de jornais e revistas;
XIII - bicidetário;
XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e destinada à reciclagem;
XV - grade de proteção de terra ao pé de árvores;
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XVI - protetores de árvores;
XVII - quiosque para venda de lanches e produtos em parques;
XVIII - lixeiras;
XIX - relógio (tempo, temperatura e poluição);
XX - estrutura de suporte para terminal de Rede Pública de Informação e
Comunicação;
XXI - suportes para afixação gratuita de pôster para eventos culturais;
XXII - painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito;
XXIII - colunas multiuso;
XXIV - estações de transferência;
XXV - abrigos para pontos de táxi.
§ 1 0. Abrigos de parada de transporte público de passageiros são instalações de
proteção contra as intempéries, destinados aos usuários do sistema de transporte
público, instalados nos pontos da parada e terminais, devendo, em sua concepção, ter
definidos os locais para veiculação de publicidade e os painéis informativos referentes
ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano.
§ 2 0 . Totem indicativo de parada de ônibus é o elemento de comunicação visual
destinado à identificação da parada de ônibus, quando houver impedimento para
instalação de abrigos.
§ 3 0 . Sanitários "standard" e com acesso universal são instalações higiênicas
destinadas ao uso comum, sendo implantados em praças e nos terminais de transporte
de uso coletivo, e os chamados sanitários públicos móveis instalados em feiras livres e
eventos.
§ 40 • Painel publicitário informativo é o painel luminoso para informação a transeuntes,
consistindo num sistema de sinalização global para a cidade, que identificará mapas de
áreas, marcação dos pontos de interesse turístico, histórico e de mensagens de caráter
educativo.
§ 50 . Painel eletrônico para texto informativo consiste em painéis luminosos ou totens
orientadores do público em geral, em relação aos imóveis, paisagens e bens de valor
histórico, cultural, de memória popular, artístico, localizados no entorno e ainda com a
mesma função relativamente a casas de espetáculos, teatros e auditórios.
§ 60 . Placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos são aquelas que
identificam as vias e logradouros públicos, instaladas nas respectivas confluências.
§ 70 . Totens de identificação de espaços e edifícios públicos são elementos de
comunicação visual destinados à identificação dos espaços e edifícios públicos.
§ 80 . Cabine de segurança é o equipamento destinado a abrigar policiais durante 24
horas por dia, com acesso externo tipo balcão para atendimento dos transeuntes, com
capacidade para prestação de primeiros socorros, contendo pequeno sanitário, além de
espaço para detenção provisória de, pelo menos, 1 (uma) pessoa.
§ 90 . Quiosques são equipamentos destinados à comercialização e prestação de
serviços diversos, implantados em praças e logradouros públicos, em locais e
quantidades a serem estipuladas pelo Poder Público Municipal, sem prejuízo do
comércio local regularmente estabelecido e do trânsito de pedestres.
§ 10. As bancas para a comercialização de jornais e revistas, instaladas em espaços
públicos, obedecerão a um cronograma de instalação, decorrente da aprovação do
desenho do mobiliário em relação ao desenho urbano e da aprovação de sua instalação
naquele espaço específico.
§ 11. Bicicletário é o equipamento destinado a abrigar bicicletas do público em geral,
adaptável a estações de metrô, ônibus e trens, escolas e instituições.
§ 12. Grade de proteção de terra ao pé de árvores é aquela elaborada em forma de
gradil, destinada à proteção das bases de árvores em calçadas, podendo servir de piso
no mesmo nível do pavimento das referidas calçadas.
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§ 13. Protetores de árvore são aqueles elaborados em forma de gradil protetonrá'',.
muda ou arbusto, instalados em vias, logradouros ou outros espaços públicos, tais 	 1
como praças, jardins e parques, de acordo com projetos paisagísticos elaborados pelo
Poder Público Municipal ou pelo concessionário, em material de qualidade não
agressivo ao meio ambiente.
§ 14. As lixeiras, destinadas ao descarte de material inservível de pouco volume, serão
instaladas nas calçadas, em pontos e intervalos estratégicos, sem prejuízo do tráfego
de pedestres ou de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.
§ 15. Relógios/termômetros são equipamentos com iluminação interna, destinados à
orientação do público em geral quanto ao horário, temperatura e poluição do local,
podendo ser instalados nas vias públicas, nos canteiros centrais e nas ilhas de
travessia de avenidas.
§ 16. Estrutura de suporte para terminal da Rede Pública de Informação e
Comunicação são estruturas destinadas a conter equipamentos de informática,
compondo terminais integrados ao "hardware" da Rede Pública Interativa de
Informação e Comunicação, a serem instalados em locais públicos abrigados, de
intenso trânsito de pedestres.
§ 17. Suportes para afixação gratuita de pôsteres são elementos estruturados para
receber a aplicação de pequenos pôsteres do tipo "lambe-lambe", que promovem
eventos culturais, sem espaço para publicidade.
§ 18. Painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito
são equipamentos eletrônicos destinados a veicular mensagens de caráter
exclusivamente informativo e de utilidade no que se refere ao sistema viário e de
trânsito da cidade.
§ 19. Colunas multiuso são aquelas destinadas à fixação de publicidade, cujo desenho
deve ser compatível com o seu entorno, podendo abrigar funções para suporte de
equipamentos de serviços, tais como quiosques de informação e venda de ingressos.
§ 20. Estações de transferência são locais protegidos para passageiros de ônibus em
operações de transbordo.
§ 21. Abrigos para pontos de táxi são instalações de proteção contra as intempéries,
destinadas à proteção dos usuários do sistema regular de táxis, devendo, em sua
concepção, definir os locais para veiculação de publicidade e painéis informativos
referentes ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano.
Art. 23. Os elementos do mobiliário urbano não poderão:
I - ocupar ou estar projetado sobre o leito carroçável das vias;
II - obstruir a circulação de pedestres ou configurar perigo ou impedimento à
locomoção de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida;
III - obstruir o acesso a faixas de travessias de pedestres, escadas rolantes ou
entradas e saídas de público, sobretudo as de emergência ou para pessoas com
deficiência e mobilidade reduzida;
IV - estar localizado em ilhas de travessia, exceto pontos de ônibus e
relógios/termômetros digitais;
V - estar localizado em esquinas, viadutos, pontes e belvederes, salvo os
equipamentos de informação básica ao pedestre ou de denominação de logradouro
público.
Parágrafo único. A instalação do mobiliário urbano nos passeios públicos deverá
necessariamente observar uma faixa de circulação de, no mínimo, metade de sua
largura, nunca inferior a 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros); nos calçadões, a
faixa de circulação terá 4,50m (quatro metros e cinqüenta centímetros) de largura.

CAPÍTULO IV
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
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PROJETO DE LEI 01-0657/2009 do Vereador Ricardo Teixeira (PSDB)
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da Prefeitura Municipal de São Paulo em

construir/instalar abrigos e totens em todos os pontos de ônibus da cidade, e da outras
providências.

Art. 10 - Dispõe que a Secretaria Municipal de Transportes elabore projeto para
construção/instalação de abrigos e totens em todos os pontos de ônibus do Município.

Parágrafo único: A construção/instalação de abrigos e totens será padronizada e
fiscalizada pela Secretaria Municipal de Infra-Estrutura Urbana e Obras. Onde não for
possível a construção/instalação de abrigo padronizado, ora proposto, deverá ser
construído/instalado totem identificador, também padronizado, de ponto de ônibus.

Art. 20 - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 30 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 25/02/2010, PÁG. 119 

PROJETO DE LEI 01-0011/2010 do Vereador Goulart (PMDB) . 
"Estabelece diretrizes a serem observadas na implantação de abrigos .e 

pontos de parada que integram o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de - 
Passageiros da Cidade de São Paulo. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  O Poder Público, na implantação dos abrigos e pontos de parada que 

integram o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo, pautar-se-á pela máxima eficiência e clareza nas informações relativas a 
cada uma das linhas. 

Art. 20  O disposto no art. 1 0  terá por objetivo a orientação.dos usuários do 
sistema no que se refere a: 

I - nomes, números e categoria das linhas; 
II - intervalos, freqüência e integração de linhas e modais; 
III - a origem e o destino; 
IV - principais artérias percorridas no itinerário; 
V - outras informações sobre o serviço de transportes, o local da parada e 

seu entorno. 
§ 1 0  O disposto no "caput" se aplica aos pontos Terminais, Secundários - 

final em bairros e de Passagem - no trajeto do itinerário. 
§ 20  O Poder Público poderá firmar parceria ou convênio com vistas ao 

melhor atendimento do preconizado neste artigo. 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  O Executivo regulamentará este lei no prazo de 90 dias. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em fevereiro de 2010. Às Comissões competentes." 
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C) PAULO 16- PAR 
16- 00148/2011 

'' A " 111tA MUNICIPAL DE 

PARECER N12 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N 9  0185/10. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, que visa alterar a 

redação do § 1 9  do artigo 22 da Lei n 9  14.223, de 23 de setembro de 2006, que dispõe sobre 

a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo. 

Na forma do Substitutivo ao final proposto, que visa inserir requisitos construtivos a serem 

observados quando da licitação para a instalação do mobiliário urbano, a propositura reúne 

condições para ser aprovada. 

Com efeito, uma das alterações propostas diz respeito à observância dos parâmetros de 

acessibilidade nos abrigos de parada de transportes públicos de passageiros. 

Nesse aspecto, insere-se na competência municipal, pois, nos termos do inciso II do artigo 

23, da Constituição Federal, é competência comum da União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios legislar sobre questões atinentes às pessoas com deficiência. 

Torna-se válido ressaltar que a acessibilidade é imperativo constitucional a ser observado 

pelo Poder Público na consecução de políticas públicas, consoante se, depreende do artigo 

244, da CF, abaixo transcrito: 

"Art. 244. A lei disporá sobre a adaptação dos logradouros, dos edifícios 

de uso público e dos veículos de transporte coletivo atualmente 

existentes a fim de garantir acesso adequado às pessoas portadoras de 

deficiência, conforme o disposto no art. 227, § 2 9 ." 

Por seu turno, a Lei Orgânica Paulistana preconiza: 

17  _ RELCOM 

00 17- 152/2011 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.aov.br  

P10185-10 a S M
at

ér
ia

 P
L 

18
5/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

LU
IS

 F
ER

NA
ND

O
 B

RA
Z 

DE
 A

RA
UJ

O

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 33



     

roa:a rÀ.e. 	 ,cfa pma. 
04—.1 gr  da 19 

; 

05-5111fDS- 
, 	 rt.F. 

 

 

CAP./IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

"Art. 226. O Município buscará garantir à pessoa com deficiência sua 

inserção na vida social e econômica, através de programas que visem o 

desenvolvimento de suas potencialidades, em especial: 

I - a assistência, desde o nascimento, através da estimulação precoce, 

da educação gratuita e especializada, inclusive profissionalizante, sem 

limite de idade; 

II - o acesso a equipamentos, serviços e programas culturais, 

educacionais, esportivos e recreativos; 

III - a assistência médica especializada, bem como à direito à prevenção, 

habilitação e reabilitação, através de métodos e equipamentos 

necessários; 

IV - a formação de recursos humanos especializados no tratamento e 

assistência das pessoas com deficiência; 

3 - o direito à informação e à comunicação, :considerando-se as 

adaptações necessárias. 

Art. 227 O MuniciPio deverá garantir aos idosos e pessoas com 

deficiência o acesso a logradouros e a edifícios públicos e particulares 

de frequência aberta ao público, com a eliminação de barreiras 

arquitetônicas, garantindo-lhes a livre circulação, bem como a adoção de 

medidas semelhantes, quando da aprovação de novas plantas de 

construção, e a adaptação ou eliminação dessas barreiras em veículos 

coletivos." 

Cabe observar ainda que a Lei Federal n 2  10.048, de 8 de novembro de 2000 dispõe, em 

seu artigo 22 , que as empresas concessionárias de serviços públicos estão obrigadas a 

dispensar atendimento prioritário, que assegure tratamento diferenciado às pessoas com 

deficiência e idosos, entre outras, e em seu art. 5 2 , que os veículos de transporte coletivo a 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
serem produzidos após doze meses da publicação da lei serão planejados de forma a 

facilitar o acesso a seu interior das pessoas com deficiência. 

A propositura visa, ainda, determinar a instalação de um sistema de iluminação interna nos 

abrigos de parada de transporte público de passageiros. 

Consoante se depreende da justificativa, objetiva-se garantir um maior conforto e segurança 

a seus usuários. 

Nesse diapasão, encontra fundamento no disposto no artigo 30, inciso I, da Constituição 

Federal que enuncia competir aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 

dispositivo este que possui idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Ainda nesse aspecto Sandra Silva em sua obra "O Município na Constituição Federal de 

1988," afirma que: 

"Não se pode olvidar que na pirâmide do Estado Federado, a base, o 

bloco modular é o Município, pois é nesse que reside a convivência 

obrigatória dos indivíduos. É nesta pequena célula, que as pessoas 

exercem os seus direitos e cumprem suas obrigações; é onde se 

resolvem os problemas individuais e coletivos. Está no Município a 

escola da democracia. É no Município que se cuida do meio ambiente; é 

nele que se removem os detritos industriais e hospitalares e se recolhe o 

lixo doméstico; é nele que as pessoas transitam de casa para o trabalho 

nas ruas e avenidas, nos carros, coletivos e variados meios de 

transporte. É no Município que os serviços públicos são prestados 

diretamente ao cidadão; é nele que os indivíduos nascem e morrem". 

Nesse aspecto, cumpre observar que a propositura vai ao encontro do que determina a Lei 

ng 13.241, de 12 de dezembro de 2001 que, ao dispor sobre o Sistema de Transporte 

Coletivo de passageiros na cidade de São Paulo, em seu artigo 82 , III, "h", estabelece que é 

atribuição do Poder Público zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições 

de segurança, conforto, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para as 

pessoas com deficiência, idosos e gestantes. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Q'. 
	

4o 

, 

Ademais, ao inserir requisitos construtivos a serem observados quando da licitação para a 

instalação  do mobiliário urbano, a proposta reúne condições para ser aprovada porque 

encontra fundamento no Poder de Policia da Administração e não esbarra no disposto pelo 

art. 111 da Lei Orgânica Municipal, porque a exemplo de outras legislações municipais (Lei 

n2  12.736/98, lei dos dogueiros; Lei n 2  10.072/86, das bancas de jornal; Lei n2  12.002/96, lei 

que regula o uso de passeio fronteiriço a bares e assemelhados; Lei n2  14.223, de 26 de 

setembro de 2006, Lei Cidade Limpa) o que se pretende não é dispor concretamente sobre 

a outorga da  permissão  ou  concessão  de uso pelo Executivo, mas estabelecer parâmetros a 

serem observados pelo Executivo caso ele decida efetivá-la concretamente. 

Por fim cumpre registrar que a proposta, na forma do Substitutivo apresentado, não viola o 

Principio da independência e harmonia entre os Poderes porque não impõe ao Executivo a 

prática de ato concreto de governo - como a de iluminar os pontos de parada de ônibus — 

mas institui norma geral e abstrata a ser observada quando da licitação para a implantação 

dos pontos de parada de ônibus. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quôrum de maioria simples para deliberação, é 

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 

forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Peb exposto somos, 

PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N2  DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N 2  0185/10. 

APN 	Ëlw le DISCUSSÀO 
weN. 	• 9)scussÃo 

• 

stitui parâmetros a serem observados na 

citação de abrigos de parada de transporte 

úblico de passageiros, e dá outras providências. 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

igsr110  

ADOLFO QUINTAS 

1,Le 
RELI MIGUEL 

Art. 1 2  Nas licitações para a instalação de abrigos de parada de transporte público de 

passageiros deverão ser observados parâmetros que garantam a sua iluminação interna e 

que assegurem a sua acessibilidade às pessoas com deficiência. 

Art. 22  Esta Lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da sua 

publicação. 

• 
Art. 32  As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta das dotações 

orçamentárias, suplementadas se necessário. 

Art. 42  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em qlo4)11 
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Ao Nobre Vew,der / À Nobte Veteedçàr 

FoR014  4- 
• 

Sala da Como de Penca 1.!tana, 	 Antiente. 

ÇO' /di /t2,9 

Obs: o prazo para rannifests;:lo 	 dr..a3 ;  rit)s Ininlas do § 30, 

arIIgo 63 do R.I. 

PLIBUCADO NO DARIO OFICIAL 

1 I 
1. 

Conferi*, 	 111 
101,1j.` SOUN SE RACtit NE 0:"S5 

R.F. 1;V301 
gee.A-Lthrla 

À Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e M:i.;) Ambiente. 

Em 'Si  24 ILL, 
SOUNSE 

R . 

Recebido na Comissão de 
Política Urbana, AAetropolitana 

e Maio Ambiente 

erws or&buir,222.h 

lnamarAives de Souza Junior 
Secretário de Comissão 

RF - 101204 

o 

ii4it1gfto PM9, 
rrr 3( c- 

o i,r) o6 ii  ,9 

Mamar Alvooc 	 Junior 
Secretáfio de Comissão 

RF - 101204 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16 - PAR 
16-00378/2011 

/ 

I
Folha O 37 do 

Processo 0-1  '1185i 4)  

1  mam ar A. de Sousa Jr. 
REG. 101204 ..,— 

PARECER N2 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 185110. 

De autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, o presente projeto de lei altera a 
redação do § 1 2  do art. 22 da Lei n2  14.223, de 23 de setembro de 2006, e dá outras 
providência. 

A citada legislação trata da ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana, que estabelece em seu artigo 22 os elementos que são considerados mobiliário 
urbano, dentre eles o abrigo de parada de transporte público, definido no § 1 9, a qual a 
proposição intenta modificar, incluindo no seu bojo a necessidade de atender os parâmetros 
de acessibilidade estabelecidos pelas normas, além de obrigar a instalação de iluminação 
em seu interior. 

Segundo o autor, além de oferecer maior segurança ao usuário, a presente 
medida, ao observar os parâmetros de acessibilidade recomendados, promoverá a 
democratização do espaço. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 
pela Legalidade da presente propositura, apresentando Substitutivo com a finalidade de 
manter o princípio da independência entre os poderes, retirando ,a imposição de prática de 
ato concreto ao Executivo. 

O Decreto n9  5.296/04 que regulamenta as Leis n os  10.048/00 (dispõe sobre o 
atendimento a pessoas portadoras de deficiência, idosos, lactantes e pessoas 
acompanhadas por criança de colo), e 10.098/00 (estabelece normas gerais e critérios 
básicos para a promoção de acessibilidade), estabelece no artigo 16 que as características 
do desenho e a instalação do mobiliário urbano devem garantir a aproximação segura e o 
uso por pessoa deficiente, em especial aquelas em cadeira de rodas, atendendo às 
condições estabelecidas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

A NBR 9050/04 da ABNT, que instituiu critérios e parâmetros técnicos a serem 
observados quando do projeto, instalação e adaptação de edificações, mobiliário, espaços e 
equipamentos urbanos às condições de acessibilidade, estabelece regras para implantação 
de abrigos em pontos de embarque e desembarque de transporte coletivo. 

O Decreto n9  45.904/05, que regulamentou o artigo 6 9  da Lei 13.885/04, no que 
se refere à padronização dos passeios públicos do Município de São Paulo, determinou que 
todos os abrigos em pontos de embarque e desembarque de transporte coletivo deverão ser 
acessíveis, não podendo interferir na faixa de livre circulação, e quando necessário à 
execução de rampas para vencer o desnível da plataforma em relação ao passeio, nos 
padrões definidos pela NBR 9050/04 ou norma técnica oficial posterior que a substitua. 

Nos últimos anos obteve-se um grande avanço na ,conscientização quanto à 
necessidade de erradicar as barreiras físicas do espaço urbano, que impedem o 
deslocamento de pessoas deficientes ou com mobilidade reduzida, no entanto, resta ainda 
um longo caminho a percorrer, até que estes possam participar mais ativamente e de forma 
independente na sociedade, para tanto são necessários mecanismos que favoreçam a 
mobilidade de forma igualitária, estruturados em estudos, normas e leis que assegurem 
condições para promover a inclusão social desta parcela significativa da sociedade. 
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mamar A. de Sousa Jr. 
REG. 101204 

Gadelha reador Ralo Cardoso Vereador C 

Ver 

a 

o Farias 	 Vereador Toninho Paiva 

17- RELCOM 
17- 00390/2011 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha nci 	 do 

Processo ef -ig.ç/La 

PARECER N2 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N2 185/10. 

Em vista dos argumentos apresentados pelo autor e da adequação desta 
medida, aos propósitos contidos na legislação citada, bem como aqueles expressos na Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, esta Comissão manifesta-se Favoravelmente a sua 
aprovação, nos termos do Substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em Q i 
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Ao Nobre Vereador / A Nobre Vereadora 

Para relatar. 
Sala gj Comissão de At:: n-r,ini,117ação Púb!ica. 
Em: 	 i 	 i20// 

-ek 
Pres;dente 

Obs: o prazo para manifestação é de 8 dias, nos 
termos do § 3 0 , artigo 63 do R.I. 

PUBUCADO NO DM° OHGlà-

DE D cf  O ço  02 c) 

Pág. 	 1 G Cot. 	  

Conferido 
lnamer Alves da Sousa Junio 

Secretário de Comissão 
RF 101204 

À Dout;-n Currilw-Ak'J 
Administração Públioel 

Ent,0Çà Lf2SO.Âç4k 

Inamer Alves da Sousa Junior 
Secretário de Comissão 

RF - 101204 

• 

Recebido na Comissão de 

Administração Pública 

vr 

EM,W1ViLás  

— 

Segue 	
jur.13do(,nazto data 

Documento_ 	
e pcpelinformrço 

Rubricado 	 sob folha --- nelLi 

Em 	 03 jti o) CO ‘. 
cr.i\co 

Sk 

• 

as 	 es 
:\r issVeX\vo 
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de Souza 

RECURSO 

11 - REC 
11 - 00078/2012  

.1111.. 	 ••■••■■■••••■■•••■- 

ACOLHIDO  O  RECU•- 
A0 LENÁRIO 

REQUEREMOS à Douta Mesa, conforme disposto no inciso X do artigo 46 

combinado com o artigo 82, ambos do Regimento Interno da Câmara Municipal 

de São Paulo, a  interposição  de recurso contra a  deliberação  pelas comissões 

Permanentes do 185/2010, de autoria do vereador Toninho Paiva 

Sala das Sessões 

Chico Macena 
Líder  do PT 

15
:5

2 
85

/0
9 /

2
8

1
2

 80
64

7
5

 -
  

ESIDENTE 

Folha n• 33 do Prócesu 

n. 0 1- 0 1 7 5  da eDI'L)  

Anderso Reg 
R 

Câmara Municipal de Sào aulo 

V.  
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A SGP-23 
Enuj 

S Sit#105 'irj • 
LF.10801  

Segue(m) juntado(s), nesta data, 
documento(s) rubricado(s) sob n(s) 

-Mha de Informaçào 

sob 	 _JO/ LÊ> à  
---- 

Rt:,berto assl Gonçalves 
Assi ente P dementar 
RF 101.25 - SGP.21 

t.  

:.; 

Roberto Ca 
Operado 

ereelMBASIG13-21  

osai e ■•■•■■•■■11, 

À 

SGP-21 - Senhor Supervisor, 

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento 
de recurso. 

12/09/2012 

çiê0-0')1^  
JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS 

Supervisor de Finalizacio do Proc. I.egislativo 
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Proc. encerrado com 

Arquivado em 

0 Func.°  

fk. , 

CANIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 	185 	de  2010  02 	01 	i 2013 	(a) 

Marta auto Çonçafver 
Operado tù Computador 

Xf.  101.252 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

São P 	/2013. 

Jader Ai4to Pim nta 
Supe 	r - SGP.21 

RP40.860 

OC.CUMENT7-. ■ . • 

SUPERvISA .J  DE  ARourvo Grpt,1. 

José ousa Batista - RF 11.092 
TelicoMminiglrativo 
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¡oc, re'..,‘ 	-........ .2-.1- 	1.Q2..../22à. 

Elite Lopes SlIvérlo 
RF 11.393 - SGP-33 

..............elete4&••ALL••••••••••••MOWIt, 
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DEFERIDO 
(- 1  71, 

J 
- - 

sPRESICENTE 

CAPARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

• 

11••••••••••...0■/.• 	 ••••• 	••••••■•••••• 411 

)Í  
Eliet.e  Lope % oll

.
v*Ario 

k; 11.393 - SGP-33 

REQUERIMENTO 	13- RDS 
13- 00016/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à  tramitação da(s) proposição(ôes) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador 

Toninho Paiva: 

PL 17 / 1.993 PL 556 / 1.994 PL 350 / 1.996 PL 489 / 1.999 
PL 173 / 1.993 PL 593 / 1.994 PL 381 / 1.996 PL 493 / 1.999 
PL 351 /1.993 PL 59 / 1.995 PL 486 / 1.996 PL 556 / 1.999 
PL 597 / 1.993 PL 297 / 1.995 PL 487 / 1.996 PDL 15 / 2.000 
PL 621 / 1.993 PL 299 / 1 995 PL 676 / 1.996 PL 54 / 2.000 
PL 652 / 1.993 PL 518 / 1.995 PL 677 / 1.996 PL 76 / 2.000 
PL 672 / 1.993 PL 691 / 1 995 PL 731 / 1.996 PL 207 / 2.000 
PL 684 / 1.993 PL 806 / 1 995 PL 133/ 1.997 PL 258 / 2.000 
PL 735 / 1.993 PL 832 / 1.995 PL 140/ 1.997 PL 317/ 2.000 
PL 748 / 1.993 PL 878 / 1.995 PL 202/ 1.997 PL 37 / 2.001 
PL 861 / 1.993 PL 917 / 1.995 PL 397 / 1.997 PL 550 / 2.001 
PL 862 / 1.993 PL 1.176 / 1.995 PL 531 /1.997 POL 52 / 2.002 
PL 62 / 1.994 PL 1.183 / 1.995 PL 794 / 1.997 PDL 68 / 2.002 
PL 63/ 1.994 PL 1.206 / 1.995 PL 823 / 1.997 PL 55 / 2.002 
PL 93/ 1.994 PL 1.226 / 1.995 PL 917 / 1.997 PL 317 / 2.002 
PL 109 / 1.994 PL 1.282 / 1.995 PL 1.119 / 1.997 PL 380 / 2.002 
PL 110/ 1.994 PL 1.283/ 1.995 PR 24 / 1.997 PL 704 / 2.002 
PL 124 / 1.994 PL 1.344 / 1.995 PL 96 / 1.998 PL 13 / 2.003 - 
PL 161 / 1.994 PL 1.389 / 1.995 PL 119/ 1.998 PL 111 / 2.003 
PL 171 / 1.994 PL 1.472 / 1.995 PL 127/ 1.998 PL 269 / 2.003 
PL 218 / 1.994 PL 1.580 / 1.995 PL 150/ 1.998 PL 352 / 2.003 
PL 224 / 1.994 PL 1.581 / 1.995 PL 183/ 1.998 PL 513 / 2.003 
PL 292 / 1.994 PR 25 / 1.995 PL 201 / 1.998 PL 519 / 2.003 
PL 293 / 1.994 PL 10/ 1.996 PL 244 / 1.998 PL 677 / 2.003 
PL 295 / 1.994 PL 107 / 1.996 PL 284 / 1.998 PL 678 / 2.003 
PL 320 / 1.994 PL 131 / 1.996 PL 303 / 1.998 PL 717 / 2.003 
PL 344 / 1.994 PL 207 / 1.996 PL 403 / 1.998 PR 24 / 2.003 
PL 351 / 1.994 PL 232 / 1.996 PL 625 / 1.998 PL 287 / 2.004 
PL 376 / 1.994 PL 286 / 1.996 PL 38 / 1.999 PL 303 / 2.004 
PL 399 / 1.994 PL 301 / 1.996 PL 182/ 1.999 PL 314 / 2.004 
PL 401 / 1.994 PL 320 / 1.996 PL 183/ 1.999 PL 389 / 2.004 

PL 486 / 
PL 487 / 

2.004 
2.004 

PL 188 / 2.010 
PL 245 / 2.010 

PL 8 / 2.005 ID,R 6 / 2.010 
PL 138 / 2.005 PR 9 / 2.010 
PL 140 / 2.005 PL 28 / 2.011 
PL 326 / 2.005 PL 380 / 2.011 
PL 747 / 2.005 PL 605 / 2.011 
PL 143 / 2.006 PL 5 / 2.012 
PL 148 / 2.006 PL 6 / 2.012 
PL 150 / 2.006 PL 21 /2.012 
PL 169 / 2.006 PL 22 / 2.012 
PL 438 / 2.006 PL 24 / 2.012 
PL 527 / 2.006 PL 70 / 2.012 
PL 660 / 2.006 PL 94 / 2.012 
PDL-9 / 2.007 PL 138 / 2.012 
PL 81 / 2.007 PL 143 / 2.012 
PL 374 / 2.007 PL 148 / 2.012 
PL 525 / 2.007 PL 177 / 2.012 
PL 550 / 2.007 PL 182 / 2.012 
PL 551 / 2.007 PL 258 / 2.012 
PL 655 / 2.007 PL 313 / 2.012 
PL 226 / 2.008 PL 314 / 2.012 
PL 569 / 2.008 PL 317 / 2.012 
PL 570 / 2.008 PL 379 / 2.012 
PL 140 / 2.009 PL 397 / 2.012 
PL 336 / 2.009 PR 11 / 2.012 
PL 625 / 2.009 
PL 675 / 2.009 
PL 755 / 2.009 
PL 185 / 2.010 
PL 187 / 2.010 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

_ 
réa or Milton Leite 

Líder  do Bloco Partidário DEM/PR 
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Papel para informaçâo, rubricado como folha re 	EtJ  

eit:44  2   _5 Eliete Lopes5-ilvérlo do 	sso n° 	fily 	de 20...›..ZC' 	"Z  	J  0 .2-  1-2»..L.j:  (a) 	 

RF 11.393.  SGP-33 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0016/2013. 

20/ 2/2013 

SOLANGE RAIN E DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0016/2013, segue o presente expediente 

para volta à  tramitação. 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

2,1 / O-4 /  2013 

E FRANÇA SILVA 
a Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

Recebido em SGP-22. 

'Ki 	} 
Adelina Cicone ‘-e  

Assistente Parlamentar 
Registro 100 40b 
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À SGP 	1).-1 

510 1-1 1  

RECEBIDO SGP-21 

Eni 2 6-  io2 

ueub • 
lete 

egetee 

Segue(m) juntado(s), nesta 

data, docum r3r rubrIcado(s) 

sob no(s) 	a ----- 

folha de Iraçikoir; 

ne 	 9 	 I 

ema  
cnico Administrativo 

R.F 11.366 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO  - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM  REVISÃO  FINAL 

Folha re 	do Processo 

°  0/ - /ST  de  ohe  

SE 0: 048-SE 
: 17/09/2013 

ar- ema  FL: 64 DE 68 

Cri  co AdministritiVr 
- "PL 185/2010, do Vereador TONINHO PAIVA (PR) PRéa rafilição do parágrafo 

1° do art. 22 da Lei n° 14.223, de 23 de setembro de 2006, e dá outras providências. (Ref. a 

falta de  iluminação em vias públicas). FASE DA DISCUSSÃO: l a . APROVAÇÃO MEDIANTE 

VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA SIMPLES. HA SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA". 

0 SR. PRESIDENTE (José Américo — PT) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa ao PL 185/10. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 

manifestem-se agora. (Pausa)  Está aprovado em primeira discussão. Volta em segunda. 
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